
PARECER Nº 1686, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 668, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Davi Zaia, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 14.653, de 2011, que instituiu o regime de previdência complementar no âmbito do Estado, a fim de dar nova redação aos §§ 4º e 5º do artigo 1º e acrescentar os §§ 6º, 7º e 8º ao mesmo dispositivo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que opinou favoravelmente à sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende modificar a lei que instituiu o regime de previdência complementar no Estado, de modo a prever a inscrição automática dos servidores e, concomitantemente, a possibilidade de recusa a essa adesão, com devolução integral do valor devidamente corrigido, desde que manifestada em até 90 dias após a inscrição.
Atualmente, o § 4º do artigo 1° determina que a integração ao regime de previdência complementar depende de adesão, mediante prévia e expressa opção do interessado por plano de benefícios instituído nos termos daquela lei.
Entretanto, por inércia ou desconhecimento, muitos servidores deixam de aderir ao plano de previdência complementar. Isso importa uma diminuição de renda considerável caso venham a se aposentar sem a previdência complementar, ou caso adiram ao plano posteriormente.
Por outro lado, em que pese a necessária contrapartida do Estado para cada novo servidor aderente, a medida garante uma considerável receita adicional à SP-PREVCOM, contribuindo para o equilíbrio financeiro da entidade. Logo, o projeto é interessante sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.
No entanto, observamos que o texto original deve receber dois aprimoramentos.
O primeiro diz respeito à necessidade de renumeração dos §§ 6º, 7º e 8º a serem incluídos no artigo 1º da lei, haja vista já existir um § 6°, acrescentado recentemente pela Lei n° 16.391, de 2017, cujo texto deve ser mantido. Consequentemente, os novos parágrafos ora propostos passariam a constar como 7°, 8° e 9°.

O segundo aprimoramento diz respeito à correção do valor a ser devolvido ao participante que solicite o cancelamento da inscrição naquele prazo de 90 dias supracitado. O texto original do projeto fala em “correção monetária”, quando o mais adequado seria a atualização pela variação das cotas do plano de benefícios, uma vez que já terá havido a respectiva rentabilidade.

Assim, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se a seguinte redação à ementa do Projeto de Lei n° 668, de 2016:

“Altera a Lei nº 14.653, de 22 de dezembro de 2011, que "institui o regime de previdência complementar no âmbito do Estado de São Paulo, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar, na forma de fundação, e dá outras providências", a fim de dar nova redação aos §§ 4º e 5º do artigo 1º e acrescentar os §§ 7º, 8º e 9º ao mesmo dispositivo.”

II – Dê-se a seguinte redação ao artigo 2° do Projeto de Lei n° 668, de 2016:

“Artigo 2º – Acrescentem-se os §§ 7º, 8º e 9º ao artigo 1º da Lei nº 14.653, de 2011, com as seguintes redações:

‘Artigo 1° – [...]

§ 7º – Na hipótese do cancelamento previsto no § 5º ser requerido no prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição, fica assegurado o direito à restituição das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 (sessenta) dias do pedido de cancelamento, atualizadas pela variação das cotas do plano de benefícios.
§ 8º – O cancelamento da inscrição previsto no § 7º não constitui resgate.
§ 9º – As contribuições realizadas pelo patrocinador serão restituídas à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo e condições previstos no § 7º deste artigo.’ (NR)”
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 668, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em 7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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